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1. Do objeto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90049/2025 

Processo Administrativo nº195.2025.SECOP 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Cajazeiras, com sede na Rua Juvêncio Cameiro, Nº 253 Centro, CEP: 58900-000, doravante 

denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fara realizar através do 

Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, as 10:00 horas do dia 05 de janeiro de 2025, por meio do site abaixo indicado, 

licitação na modalidade Pregão nº 90049/2025, na forma eletrônica, com modo de disputa aberto, com critério de julgamento 

menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, delº de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 6.204, de 05 de Setembro de2007; Instrução Normativa nº 

73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos. 

1. DO OBJETO 

11.0 objeto da presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, é a seleção da proposta mais vantajosa para a formação 

de Ata de Registro de Preços, visando a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de



locação de equipamentos, estruturas e materiais diversos, incluindo montagem e desmontagem, para a realização de 

eventos promovidos e/ou apoiados pelo Município de Cajazeiras/PB, conforme condições, especificações e quantitativos 

estimados estabelecidos neste Edital e em seus anexos, em especial o Termo de Referência. RENT Ri 9 

1.2. A licitação será processada pelo critério de julgamento de menor preço por item, conforme tabela detalh 

Referência, Fica facultado aos licitantes a participação e o envio de lances para quantos itens forem de seu in 

contudo, cotar todos os itens caso agrupados em lote. Sl A Si O Rar *Ê 

1.3. As propostas deverão obedecer estritamente às especificações técnicas, quantidades estimadas e unidod ] abandeda de | 
no Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

2. Do registro de preços 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como as eventuais adesões são as que constam da minuta 

de Ata de Registro de Preços. 

3. Da participação na licitação 

- Poderão participar deste Pregão os empresas sediadas na região de Cajazeiras que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br 

(compras), relacionado ao fornecimento de serviços de locação de sonorização, palco, banheiros químicos e demais itens 

necessários à promoção de eventos. 

3.1.1, Somente poderão participar as empresas que comprovarem atendimento aos requisitos de localização regional, nos 

termos do art. 5º, inciso II, da Lei Municipal nº 3.197, de 26 de novembro de 2025, além de cumprirem todas as demais 

exigências de habilitação e apresentação de propostas previstas neste documento. 

3.1,2, A restrição da participação às empresas sediadas em municípios localizados em um raio de até 60 (sessenta) 
quilômetros da sede do Município de Cajazeiras justifica-se em razão da natureza do objeto e da viabilidade logística 

necessária para a adequada execução dos serviços, Trata-se de serviços que demandam atendimento imediato, mobilização 

rápida de equipamentos, capacidade de manutenção emergencial durante a realização dos eventos e pronta substituição de 

itens em caso de falhas, fatores que exigem proximidade geográfica para garantir eficiência e continuidade, 

3.1.3. Ressalta-se que existem fornecedores plenamente capacitados na região para atender às especificações técnicas 

exigidas, o que afasta qualquer prejuízo à competitividade e assegura a seleção de propostas vantajosas ao Poder Público. 

3.1.4. À medida encontra amparo nos princípios da eficiência, ao otimizar a execução contratual: da economicidade, ao 

reduzir custos logísticos e evitar deslocamentos de longa distância; da razoabilidade e proporcionalidade, ao adotar critério 

— — compatível com as necessidades operacionais do objeto; e do desenvolvimento nacional sustentável, previsto na Lei nº 

14.133/2021, que orienta a Administração a fomentar a economia local e regional, especialmente quando houver 

disponibilidade de empresas aptas a realizar o objeto. 

3.1.5. À delimitação do raio territorial não configura tratamento favorecido indevido, mas sim medida técnica, motivada e 
necessária para assegurar a correta execução contratual, a eficiência administrativa e o desenvolvimento 
socioeconômico do entorno. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. À não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para O 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: PVC e 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); ; / 

etitipd a 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando aílicit 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; : 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do pró 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até O 
terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8, agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme & 1º do art. 9º da Lei nº 
14,133, de 2021, 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

— A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 € 
3.1.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
EXECUÇÃO. 

3.11, Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14,133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

Cámara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria ceral ela [min



3.13. A critério da equipe técnica do Pregão e quando solicitado, o licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado 

para apresentar amostra(s)/protótipo(s) em relação ao item pela área técnica do setor demandante. Ana 4 
a 

3.14, A(s) amostra(s)/protótipo(s) deverão estar devidamente identificados com o nome do licitante e o número deste 

encaminhados ao local e ao servidor responsável indicado pelo(a) Pregoeiro(a) no chat ds : sistem 
COMPRASNET. 

indicado pelo(a) Pregoeiro(a) via chat, que será contado do recebimento da notificação, feita por intermé 
eletrônico COMPRASNET, na sessão do Pregão/Fase de Aceitação. 

3.16. Na hipótese de apresentação de amostras/protótipos, a sessão será suspensa e retomada somente após a análise acerca da 

aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se a decisão no campo próprio do sistema eletrônico COMPRASNET e 

comunicando-a via chat. 

3.17, As amostras deverão estar acompanhadas de ficha técnica do produto/material ofertado, a qual deverá contemplar as 

características, especificações e matéria prima utilizada na fabricação do item. De igual modo, amostra(s)/protótipo(s) deverão 

estar identificados preferencialmente com etiquetas autocolantes, nas quais constará o nome da licitante, o número da licitação e o 

número do item a que se referem. 

3.18. As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado, o qual avaliará sua adequação às 

»enecificações técnicas contidas no Edital, considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam. 

3.19, Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o(a) Pregoeiro(a) poderá optar por solicitar amostra/protótipo 

de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de espaço físico para a guarda dos materiais e a possibilidade de 

gerar-se ônus excessivo ao participante no que se refere aos custos com transporte, sendo que o resultado da análise servirá de 

parâmetro para a decisão acerca da aceitação dos demais itens. 

3.20, Amostra(s)/protótipo(s) ficarão sob a guarda da Prefeitura até a homologação do Pregão. Após a homologação, os mesmos 

deverão ser retirados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que a Prefeitura não se responsabilizará por qualquer dano 

causado aos materiais durante o período de análise ou por eventual demora no recolhimento dos mesmos. Findo o prazo aludido, a 

Administração providenciará o descarte das amostras. 

3.21. A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a) ou a sua reprovação pela área técnica da 
Prefeitura acarretará a desclassificação do licitante, 

3.22. A não observância de quaisquer das disposições contidas nos itens 3.13, 3.14 e 3.15 ensejará a não aceitação da proposta. 

3.23. Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta do envio de laudo(s) técnico(s) 
e/ou de amostra(s)/protótipo(s)". 

-4. Poderá ser solicitado o envio de informações técnicas, no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a) no chat do sistema eletrônico 

COMPRASNET, através da opção “Enviar Anexo” do referido sistema, 

3.25. À ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do(a) Pregoeiro(a), acarretar a recusa da proposta ou, 
ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso. 

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no 
prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.



4.4, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1, está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamfnio, “Conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo é que cumpre plenamente os requisitos de ad jni 5 ho 

instrumento convocatório; a 

eram 1 

CPE, 
4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Tl e IV do art. 

[º e no inciso TH do art. 5º da Constituição Federal; 

e, 

en 4.4.2, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição: 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
indo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
neste Edital, 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; é 

4.11,2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo 
de que trata o subitem acima, 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; e 
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por maior desconto. 

413. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4,11 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponh 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

licitatório ese esponisaliflizar a ônus decorrente da perda de negócios diante da inaliservsiia de men! 

Administração ou de sua desconexão. 

4,15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 

ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. Do preenchimento da proposta 

5.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

w
m
 

“1. 1.valor unitário do item ou lote: expresso em moeda corrente nacional; 

a
m
 

-1.2. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 

5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo expresso no termo de referencia. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, 

5.2.1, O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da presente 

contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 

o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas; 

3.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 
respeitar os preços máximos previstos no item 4.9, 
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5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constiti do; OU 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, Caso Vigo 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

T
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6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances +. C p o 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, 

b.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas 

no Edital, 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,1 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel. 

6.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: 

6.10.1. Para o procedimento em tela, o modo de disputa seguirá como "ABERTO". 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

— 6.11.1, A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2, A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação. inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

9% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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ADE Mo 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema entaiainiará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutosf abs Higiene 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, us - A à 

6.12.2, Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que O, aúto” deovdlor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar uy la úlef 

em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance, 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, O 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da 

etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

erramento da sessão e eventuais prorrogações., 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, 

6.13.3. À prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante, 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação, 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.



6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, “Q sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compapação “og õs 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para:o: fim 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015: —<s 

6.20.1. 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a p 

à q 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior, 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

G.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.2. 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento, 

6.22.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de 
lote ou qualquer outro motivo.



6.22.2. À negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima, do 

preço máximo definido pela Administração. 7) E » 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais PE EL 

6.22.3, O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo HÁ iam 

6.22.4, O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos co 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

tares, 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. Da fase de julgamento 

“*. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

cundições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7,1,2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (hups://www. 
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep), 

7.2. À consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 

7.3.1, À tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
(IN nº 3/2018, art. 29, 81º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 
82º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME 
(EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

>. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1.contiver vícios insanáveis; 

- 
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7,6.4, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, dao nayél 
O O isa ese 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores sofo, (e uent 

cento) do valor orçado pela Administração. 

774. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

771 À que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

771.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exeguibilidade e sobrepreço considerará o 

seguinte: 

7.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, 
a Caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado. 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta é cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexeguibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o eusto global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BD!) e dos Encargos Sociais (ES), 
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. À planilha podera” ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 0 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.41. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Caso necessário, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de amostra, ao licitante classificado em primeiro lugar, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. E 
ME 

7,15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo dio NR 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7 70-9 

716, Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará ;arageitabi 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, ssimigcee an 

a verificação de uma que atenda as especificações constantes no Termo de Referência, 

8. Da fase da habilitação 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 2ns de assinatura do contrato ou da 

ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

anostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

isularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas, 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação NÃO poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 

entidade pública. 

8,7, Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei é em outras normas 
especificas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
:gralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. À habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 81º e art. 6º, 84º). 

8.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3 
'2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12, À verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 
de prova, para fins de habilitação. 



8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 

DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. Pe 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas é Rces 06 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta come 

percentual de desconto, observado o disposto no $ 1º do art. 36 e no $ 1º do art. 39 da Instrução Normáriw 

de 30 de setembro de 2022, q 

8.13. A verificação no Sicaf ou à exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licita 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8,13.2, Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 84º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.13.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital 

de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17, A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida 

para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 
relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. Da ata de registro de preços 

9.1, Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: (a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo: e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3, A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no 
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
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9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. AMENO, 

hi “ 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas bAigafgra 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que tlelud mente & 

justificada. Vs NE &j 

9.7. DA ADESÃO POR ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES | C [o L 

9.7.1, Fica autorizada, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, a adesão por órgãos e entidades da Administração 

Pública que não tenham participado do certame, nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021, observadas as seguintes 

condições: a) À solicitação de adesão deverá ser formalizada pelo órgão ou entidade interessada ("órgão não participante”) junto 

ao Municipio de Cajazeiras/PB ("órgão gerenciador"), que poderá autorizar ou não a adesão, de forma discricionária. b) A 
contratação pelo órgão não participante fica condicionada à aceitação expressa do fornecedor beneficiário da Ata, não sendo este 

obrigado a aceitar o fornecimento adicional, c) As aquisições ou contratações adicionais oriundas da adesão não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados para o 

órgão gerenciador. d) A soma total das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador. e) Caberá ao órgão não participante a responsabilidade pelos 

atos relativos à sua própria contratação, como a emissão da nota de empenho, a fiscalização e o pagamento. 

9” Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 

"»aministração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. Da formação do cadastro de reserva 

10,1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

b. dos licitantes que mantiverem sua proposta original, 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

10.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais 
bem classificado. 

10.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original, 

10.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: a. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; b. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a 
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. Dos recursos 

1.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitanês à anulação pt A 
revogação da licitação, observará o disposto no art, 165 da Lei nº 14.133, de 2021. ER à 

Ou 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 8 ê 

p 
11,3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou nabiição Tor TIR ; 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11,3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

11,4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, 

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

-6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12. Das infrações administrativas e sanções 

12.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

2.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1,2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4, deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital: 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1, recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar O 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ta Marina) do Mrudalene ola Ddr md menato dr estarei meadd Eis



12.1,5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: cÃo 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12,1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12,1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2,4, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida, 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle, 

12.4. À multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado, 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

12.7. À sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, é impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo à qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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12.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática 
das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas gi nos 
itens 121.1, 12,1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedime 

contratar, cuja duração observará O prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em, ARTS 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará 0 “desc Po to 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor dosgr ou idade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022, 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 

contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados. 

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte e-mail: 

pregao(dcajazeiras.pb.gov.br. 

13.4, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. Das disposições gerais 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, à 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília = DF. 

. . - . E a; + A 14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entrerosrimteressady: 

acido desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança: 

14,4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, 

A
t
o
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não Será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14,7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital, 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico https://tce,pb.gov.br/, 

11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1, ANEXO T - Termo de Referência; 

14.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato; 

14.11.3. ANEXO TI - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº TO 545, de 13 de novembro di 
FALTAR 

MARIA DO SOCORRO DELFINO PEREIRA 

Autoridade competente 

- , 

KR Assinou eletronicamente em 12/12/2025 às 16:13:23. 
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Lista de Anexos 
É, a 

Atenção: Apenas arquivos nos formatos “pdf, "txt, “Jpg", "jpeg", ".gif' e "png" enumerados abaixa, são S 

diretamente a este documento. ER t q 

* Anexo | - ARP981975 000040 2025.pdf (109.89 KB) 
* Anexo Il - CONTRATO981975 000160 2025.pdf (182.07 KB) 

* Anexo Ill - TR981975 000170 2025 (1).pdf (175.87 KB)
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Status 

ASSINADO 

Outras informações 

. n Número da Processo 

Gutbgoria Contratação Administrativo 

prestação de serviços, inclusive os Lécnico-profissionais especializados/Serviço não- 

continuado 
195.2025.SECOP 

1. Definição do objeto 

11. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, visando a 
futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de equipamentos, estruturas e materiais 
diversos, incluindo a respectiva montagem, manutenção e desmontagem, para assegurar a infraestrutura necessária à realização de 

eventos promovidos e/ou apoiados pelo Município de Cajazeiras/PB. 

1,1,2, Os serviços abrangem, de forma não exaustiva, a locação de palcos, sistemas de sonorização e iluminação 
profissional, estruturas metálicas (grids, tendas, stands), painéis de LED, geradores de energia, sanitários químicos, e outros 
itens correlatos, cujas especificações técnicas, quantitativos estimados e condições de execução estão detalhadamente 
descritos nos anexos deste Termo de Referência e demais documentos que compõem o Edital. 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

Il BANHEIRO QUIMICO COM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DUAS VEZES POR DIA COM — DIARIA 1000 

AS SEGUINTES CARACTERISTICA: MEDIDAS 1,15M DE LARGURA, 1,20M DE PROFUNDIDADE E 2,30M DE 

ALTURA, CONTENDO UMA CAIXA DE COLETA DE 200 LITROS, PORTA PAPEL, TAMPA NOS ASSENTOS 

DO VASO, PORTA COM SINALIZADOR OCUPADO/LIVRE, PISO ANTIDERRAPANTE E O MESMO EM 

ÓTIMO ESTADO E ASPECTO DE CONSERVAÇÃO. 

2 BANHEIRO QUÍMICOS PNE (PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS) COM 1,50 LARG. X 1.50 DE DIARIA 150 

COMP, É 2,50 DE ALT., COM RAMPA DE ACESSO, ALÇAS DE APOIO, PORTA COM SINAI IZAÇÃO 

OCUPADO/LIVRE, IDENTIFICAÇÃO MASCULINO/FEMININO, TETO TRANSLUCIDO.CAIXA DE DEJETOS 

DE 100 LITROS, SUPORTE DE PAPEL HIGIÊNICO, COM MANUTENÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DIÁRIA 2DUAS) 

VEZES POR DIA. 

iz CADEIRA PLÁSTICA BRANCA EMPILHÁVEL, ESTRUTURA DE 4 PÉS, SEM BRAÇO, 100% EM | DIARIA 4000 

POLIPROPILENO, GARANTIA DE FÁBRICA DE 12 MESES. COM CERTIFICAÇÃO PELO INMETRO. 

Ebro Nosebenal eh Meudalero ele do bebrar ões eCantrates de O male da Sera dl União



4 CAMAROTES COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: (A) CABINE COM 2,70M DE FRENTE POR 300M DE DIARIA Emo MW 

FUNDO, MAIS 1,50M DE CORREDOR; (B) COBERTA EM LONAS CHAPÉU DE BRUXA ALICERÇADAS EM tz 

CANTONEIRAS CARTOLA, COM CALHA, EVITANDO INFILTRAÇÃO! (€) PISO EM CANTONEIRA U 42? EM 

MADEIRA DE LEI; (D) ESCADAS MEDINDO 2,20 DE LARGURA, COM DEGRAUS ANTIDERRAPANTES: (E) 

RAMPA DE ACESSO MEDINDO PARA O PRIMEIRO PAVIMENTO, PARA PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA; (F) ESTRUTURA EM ALUMÍNIO OU METÁLICA (Q 30; 

3 ESTANDE BASICO DE 4X3 EM TS: ESTRUTURA EM PEREIS DE ALUMÍNIO ANODIZADO, COR NATURAL,  DIARIA 200 

FORMANDO MALHA MODULAR DE 1,90 M DE EIXO, 1,0M DE EIXO, 2,20 M DE ALTURA, COMPOSTA POR 

MONTAGEM E TRAVESSAS PRESAS AOS MESMOS POR MEIO DE TRAVAS LIGEIRAMENTE SALIENTES. 

OS PAINÉIS SÃO EM TS BRANCO QUE SE ENCAIXAM PERFEITAMENTE À ESTRUTURA, E O PISO EM 

TABLADO DE MADEIRA REVESTIDO COM CARPETE, INSTALAÇÃO ELÉTRICA COM NO MÍNIMO 02 

SPOTS E 01 TOMADA TRIPOLAR 220W EM CADA UNIDADE, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO 

COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

6 ESTRUTURA DE PALCO SEM CAMARIM: ESTRUTURA DE POUCO MEDINDO COM 12 METROS DE FRENTE DIARIA 30 

POR 08 METROS DE PROFUNDIDADE, PISO EM ESTRUTURA METÁLICA COM COMPENSADO DE 20 MM 

NA COR PRETA, ALTURA DO SOLO DE 1,00MT, COM COBERTURA EM LONA IMPERMEÁVEL, TETO, 

FUNDO E LATERAIS, COM ESCADA DE ACESSO, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

ESTRUTURA DE CAMARIM EM TS — ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: CAMARIM 4M X 4M COM PAREDES E DIARIA LOU 

TETO EM PAINÉIS TS FORMICADOS, OCTANORM OU SIMILAR, PODENDO NO TETO SER UTILIZADO 

PLACAS DE MATERIAL RECICLADO, NA COR BRANCA E MOLDURAS POR PERFIS METÁLICOS COM 

PISO ESTRUTURADO EM BARROTES DE 4M X 4M E COMPENSADOS DE 12MM REVESTIDO EM CARPETE 

NA COR CINZA OU PRETO, EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. O CAMARIM DEVERA SER 

PROVIDO COM PORTA DE ACESSO CONTENDO FECHADURA (COM CHAVE) E MAÇANETA. A 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA, DEVERÁ SER COMPOSTA POR O2DUAS) LUMINÁRIAS COM LÂMPADAS 

FLUORESCENTE 20W CADA, D2(DOIS) PONTOS DE TOMADA, 01 (UM) APARELHO DE AR CONDICIONADO 

DE NO MÍNIMO 10.000 BTU EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO. ESPAÇO RESERVADO PARA 

COLOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO COM PORTA DE ACESSO. COBERTURA: EM TENDA DO TIPO 

CHAPÉU DE BRUXA, COBERTO EM LONA ANTICHAMAS COM BLACKOUT, NA COR BRANCA, COM 

SISTEMA DE DRENAGEM PARA ÁGUAS PLUVIAIS, DEVENDO APRESENTAR BEIRAL DE NO MÍNIMO 0,50 

M DAS PAREDES DOS CAMARINS. ATERRAMENTO; AS HASTES DE ATERRAMENTO, COPPERWEL. 

DEVERÃO SER DE 5/8? X 2,40M EM COBRE, COM CONECTOR PARALELO E PARAFUSO UTILIZANDO 

CABO PIRASITC DE BWF 750 DE SEÇÃO INTERLIGADO ENTE A HASTE DE TERRA E AS JUNÇÕES DA 

ESTRUTURA. O ATERRAMENTO DEVERÁ SER INTERLIGADO ENTRE A HASTE DE TERRA E AS JUNÇÕES 

DA ESTRUTURA, O ATERRAMENTO DEVERÁ SER INSTALADA EM TODOS OS CAMARINS, ESTANDO DE 

ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, CREA, ABNT, DEVIDAMENTE 

MONTADOS PELO MUNICÍPIO. 

8 EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL DIGITAL COM 24 CANHÕES PAR 64,16 ACL PAR 56,  DIARIA 5d) 

QUATRO MINI BRUT 4000W, OITO MOVING HEAD 575W OITO MOVING HEAD BEAM 200 5R, 16 PAR LED 

3W. 02 ATOMICS 3000W, 02 MÁQUINAS DE FUMAÇA. 

g FREEZER HORIZONTAL COM DUAS TAMPAS, MINIMO DE 50L. DIARIA tod 

Cámara Naciona| de Modelos de Licitações e Contratos da Consulincia-Cieral ela Limiáo
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FECHAMENTO METÁLICO: PLACAS DE FECHAMENTO METÁLICO, PRODUTO RESISTENTE COM 

CAPACIDADE PARA SUPORTAR A MOVIMENTAÇÃO E IMPACTO DE PESSOAS SOBRE ELAS, MEDINDO 

250 (DOIS METROS E CINQUENTA CENTÍMETROS) DE ALTURA, DESTINADAS AO FECHAMENTO DE 

LOCAL RESERVADO PARA DANÇARINOS, DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

GRADE DE CONTENÇÃO: PRODUTO FABRICADO EM AÇO RESISTENTE, MEDINDO 1,20 (UM METRO E 

VINTE) DE ALTURA, COM CAPACIDADE PARA SUPORTAR A MOVIMENTAÇÃO E IMPACTO DE PESSOAS 

SOBRE ELAS, A FIM DE OBSTRUIR O ACESSO PÚBLICO DE VIAS INDESEJADAS, ALÉM DE PROTEGER O 

LOCAL E GARANTIR A SEGURANÇA DO EVENTO, DEVIDAMENTE MONTADA DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

GRID Q30 PARA ESTRUTURA DE PORTICO: EQUIPAMENTO PRODUZIDO EM ALUMÍNIO OU 

EQUIVALENTE, NO FORMATO QUADRADO, DESTINADO A MONTAGEM DE PÓRTICO DE ENTRADA 

CONFORME FIGURA ILUSTRATIVA, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PBR. 

GRID Q30 PARA ILUMINAÇÃO DE PALCO: EQUIPAMENTO PRODUZIDO EM ALUMÍNIO OU 

EQUIVALENTE, NO FORMATO QUADRADO, INSTALADO COM QUANTAS PASSADAS FOR NECESSÁRIO, 

COM MANILHAS E CINTA, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

GRID Q50 PARA ILUMINAÇÃO DE PALCO: EQUIPAMENTO PRODUZIDO EM ALUMÍNIO OU 

EQUIVALENTE, NO FORMATO QUADRADO, INSTALADO COM QUANTAS PASSADAS FOR NECESSÁRIO, 

COM MANILHAS E CINTA, DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAIAZEIRAS/PB. 

GRUPO GERADOR DE ENERGIA, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 180 KVA, MÓVEL, SILENCIOSO, 

TRIFASICO, TENSÃO 380/20 WATTS, 60 HZ, (CADA) COM COMBUSTÍVEL, OPERADOR E CABOS 

ELÉTRICOS DE LIGAÇÃO, ESTANDO DE ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE 

BOMBEIROS, CREA, CAU OU CRT/CET, ABNT E CABOS ELÉTRICOS PARA LIGAÇÃO, DEVIDAMENTE 

MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

GRUPO GERADOR DE ENERGIA 300 KVA 220/380V. SILENCIADO, MOTOR DIESEL ESTACIONÁRIO, 

UNIDADE GERADORA, QUADRO DE COMANDO COMPLETO, TANQUE DE COMBUSTÍVEL, 

EQUIPAMENTO SILENCIADO., 

MESA PLÁSTICA QUADRADA, MONOBLOCO, COR BRANCA, DIMENSÕES (LXPXA) 70X70X7OCM, 

EMPILHÁVEL MATERIAL POLIPROPILENO (PP), 

MIXER PROFISSIONAL DJ DIM-AS, MESA DE MIXAGEM PROFISSIONAL DE 4 CANAIS, CONVERSORES A 

'D E D/A ESS TECHNOLOGY DE 32 BITS COM TAXA DE AMOSTRAGEM DE 96 KHZ, RELAÇÃO SINAL— 

RUÍDO (S/NJ: 105 DB (LINHA), 88 DB (PHONO), 79 DB (MICROFONE), DISTORÇÃO HARMÔNICA TOTAL: 

INFERIOR A 0,005% (LINHA), EQUALIZADOR DE 3 BANDAS COMUTÁVEL: -6 DB A -26 DB, 

EQUALIZADOR DE 2 BANDAS PARA MICROFONE, COM ALIMENTAÇÃO PHANTOM DISPONÍVEL, 2 

sobe ab ela Meselnlaa de Tietesm Za ss onmerea tono dio esse nesta eia ES uena ds 1 Pita 
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23 

ENTRADAS DE MICROFONE: XLR + CONECTOR TRS DE [/4º, E MAIS UM CONECTOR TRS DE 4, 

ENTRADAS DIGITAIS: 4 COAXIAIS, ENTRADAS LINE: 4 RCA, ENTRADAS PHONO: 4 RCA, SEND E ver EE 

JACK TS DE !4, SAÍDA BOOTH: 1 CONECTOR TRS DE “4, SAÍDA DE GRAVAÇÃO (REC) | RCA, SAiDg! É SS 

PARA FONES DE OUVIDO; 4 CONEXÕES (2 JACK ESTÉREO DE 1/4”, 2 MINIJACK ESTÉREO DE 3,5 Mg). Ex 

USB: | PORTA TIPO A, 2 PORTAS TIPO B, 2 PORTAS TIPO €, PORTA LAN I00BASE-TX: |, EFEITOS PA 

MICROFONE: ECHO, PITCH, MEGAPHONE, REVERB DEDICADO, FUNÇÃO PUSH TO TAL 

SOBREPOSIÇÃO DE VOZES COM BOTÃO DEDICADO E ATENUADOS, ENTRADA DE ÁUDIO BLUETOOTH q + CPL p = 

“a - se nes 

p
o
 
O
 

Í
 

N
g
 

5.0 COM ALCANCE DE ATÉ 10 METROS SEM OBSTÁCULOS, DISPLAY COLORIDO PARA CONTROLE DE 

BEAT FX, X-PAD PARA CONTROLE INTUITIVO, 

MULTILEITOR DI PROFISSIONAL CDJ-3000, PROCESSADOR MPU DE ALTA POTÊNCIA PARA OPERAÇÃO — DIÁRIA 

ESTÁVEL E ÁGIL, CONVERSOR DIGITAL-ANALÓGICO (DAC) DE 32 BITS COM PROCESSAMENTO A 96 

KHZ, RESPOSTA DE FREQUÊNCIA: 4 HZ A 40.000 HZ, DISTORÇÃO HARMÔNICA TOTAL: INFERIOR A 

0.0018%, RELAÇÃO SINAL-RUÍDO: SUPERIOR A 115 DB, TELA TOUCHSCREEN HD LCD COLORIDA DE 9 

POLEGADAS PARA NAVEGAÇÃO AVANÇADA, JOG WHEEL COM DIÂMETRO DE 206 MM, COM DISPLAY 

LCD EMBUTIDO, SUPORTE A MÚLTIPLOS FORMATOS DE ÁUDIO: MP3, AAC, ATEE, ALAC, FLAG, WAV, 

TAXA DE AMOSTRAGEM ATÉ 48 KHZ / 16 BITS PARA REPRODUÇÃO USB, PORTAS USB (TIPO A) E LAN 

(IOOOBASE-T) PARA CONEXÃO E COMPARTILHAMENTO DE DADOS VIA PRO DJ LINK, CAPACIDADE DE 

CONEXÃO DE ATÉ SEIS PLAYERS EM REDE VIA PRO DI LINK, FUNCIONALIDADES DE PERFORMANCE: 

HOT CUE (ATÉ 8), AUTO BEAT LOOP, BEAT JUMP, LOOP MOVE, BEAT SYNC, KEY SYNCG/KEY SHIFT, 

MODO SLIP, REVERSE, AJUSTE DE VELOCIDADE ESTILO VINIL, SAÍDAS DE ÁUDIO ANALÓGICAS (RCA) 

E DIGITAIS (COAXIAL), COMPATIBILIDADE COM SOFTWARES: REKORDBOX, SERATO DJ PRO, DIAY 

PRO ALFOR MAC, TRAKTOR PRO 3, CONTROLE MIDI INTEGRADO. 

PALCO TRELIÇADO DE 16X 14M, EM ALUMÍNIO, INCLUINDO ESCADAS COM CORRIMÃO FORMATO 02 DIÁRIA 

ÁGUAS, COBERTO COM LONA BRANCA ANTECHAMAS, LATERAIS E FUNDOS, PISO EM MADEIRA 

NAVAL, COM 02 CAMARINS TAMANHO 04x03 METROS EM OCTANORM AR CONDICIONADO. 

PALCO TRELIÇADO DE I4XI0M, INCLUINDO ESCADAS COM CORRIMÃO; PÁRA-PEITO: COM  DIARIA 

COBERTURAS DE LONAS NO TETO, LATERAIS E FUNDOS; UNID/DIA 10 23 HAUSE MIX COBERTA: 

EXTINTORES E LÂMPADA DE EMERGÊNCIA. COM DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PELO CORPO DE 

BOMBEIROS PARA SHOW. 

PALCO TRELIÇADO DE BX6M, INCLUINDO ESCADAS COM CORRIMÃO: PÁRA-PEITO; COM  DIARIA 

COBERTURAS DE LONAS NO TETO, LATERAIS E FUNDOS; UNID/DIA 10 23 HAUSE MIX COBERTA; ÁREA 

DE SERVIÇOS; EXTINTORES E LÂMPADA DE EMERGÊNCIA, COM DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PELO 

CORPO DE BOMBEIROS PARA SHOW. 

PALCO PRATICÁVEL: PLATAFORMA EM QUADRO DE ALUMÍNIO PISO EM COMPENSADO NAVAL: DARIA 

MADEIRA DE 20 A 25 MM COM BORRACHA ANTIDERRAPANTE 4 PÊS AJUSTÁVEIS: DE 0,60 À 1,00 MT E 

ENGATE RÁPIDO CAPACIDADE DE CARGA: ACIMA DE 500 KG/MZ, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, ESTANDO DE 

ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, CREA, CAU OU CRTICFT E ABNT. 

DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 

CAJAZEIRAS/PB. 
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PASSARELA: LOCAÇÃO E MONTAGEM, FORMATO EM ESTRUTURA DE FERRO (GRID) OU SIMILAR. COM sa AMEilTE “a 

ARMAÇÃO METÁLICAS COM MADEIRITE E CARPETE NA COR PRETA OU VERMELHA, COM NO MÍNIMOF, 2 

2 METROS DE ALTURA DO SOLO, 8 METROS DE CUMPRIMENTO É 2 DE LARGURA E ESCADA DE E us 
= 

ACESSO DO PALCO PRINCIPAL, DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES D 2 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. C 

25 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: EQUIPAMENTO COM 25 PAR LEDS RGBW;20 MOVING DIARIA 25 

BEAM DE NO MINIMO 10R; 05 TOMIC 3000; 06 MINE BRUTS (6 LÂMPADAS); 06 COBS; 02 MÁQUINAS DE 

FUMAÇA; 02 FOG ACOMPANHADOS DE VENTILADORES. CONSOLE MAZ (VERSÃO ATUALIZADA) 

CABOS E CONECTORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NCESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

A
 

fa
s 26 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE: EQUIPAMENTO COM 18 PAR LEDS RGBW; 10 MOVING DIARIA 

BEAM DE NO MINIMO 10R; 06 TOMIC 3000; 04 MINI BRUTS (6 LÂMPADAS); 02 MÁQUINAS DE FUMAÇA; 

02 FOG ACOMPANHADOS DE VENTILADORES. CONSOLE MAZ (VERSÃO ATUALIZADA) CABOS E 

CONECTORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

27 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE MINE PORTE: EQUIPAMENTO COM 08 PAR LEDS RGBW; 04 MOVING — DIARIA f
o
 

u
m
 

BEAM DE NO MINIMO t0R; U! MÁQUINA DE FUMAÇA: CONSOLE MA? (VERSÃO ATUALIZADA) CABOS E 

CONECTORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

28 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE: EQUIPAMENTO COM 10 PAR LEDS RGBW;06 MOVING DIARIA bú 

BEAM DE NO MINIMO 10R; 04 MINI BRUTS (6 LÂMPADAS); 01 MÁQUINA DE FUMAÇA; CONSOLE MAZ 

(VERSÃO ATUALIZADA) CABOS E CONECTORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

23 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA: EQUIPAMENTO COM CANHÃO REFLETOR PAR LED I8XI2W  DIARIA sú 

RGBW QUADRILED SLIM PAR64. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

Ro SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA: EQUIPAMENTO COM CANHÃO SEGUIDOR LAMPADA LED DIARIA ba 

200W 5 CORES. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

GE: SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA: EQUIPAMENTO COM MOVING BEAM 230W 7R HEAD BIVOLT. DIARIA 60 

DEVIDBAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 

CAJAZFEIRAS/PB. 

32 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 3 X 2 P3 NO MÍNIMO, DEVIDAMENTE MONTADOS DE  DIARIA 50 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

33 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 4 X 2 P3 NO MÍNIMO, DEVIDAMENTE MONTADOS DE DIARIA 50 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, 

Cmara Nacinnal de Mortelne do Piritarões a Cometas dO taste mea ea E Tniiãos



34 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 4 X 3 P3 NO MÍNIMO, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PE. 

35 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO: TELÃO DE LED 6 X 4 P3 NO MÍNIMO, DEVIDAMENTE MONTADOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

36 SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PEQUENO PORTE PARA REUNIÃO. DESCRIÇÃO: 04 CAIXAS DE SOM  DIARIA 20 
AMPLIFICADAS E PROCESSADAS 600W RMS CADA, COM TRIPÉ, 01 MIXING CONSOLE COM NO MÍNIMO 

12 CANAIS DE ENTRADA 04 SUBGRUPOS 04 VIAS AUXILIARES 04 BANDAS DF EQUALIZAÇÃO FILTRO 

DE GRAVES, 0 MICROFONE SEM FIO PARA VOZ COM FREQUÊNCIA DE TRABALHO SELECIONÁVEL E 

FAIXA DE OPERAÇÃO EM UHF, 04 MICROFONES COM FIO, 01 APARELHO DE CD PLAYER PARA 

SONORIZAÇÃO AMBIENTE, CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR TODO O SISTEMA, 01 OPERADOR 

FECNICO. CAIXAS DE SOM ORIGINAL: JBL OU SIMILAR L5AUDIO OU TAYGAR. MESA: MIX RACK, PM5D 

OU CLS. 

a: SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE SEM EQUIPAMENTOS DE PALCO (PÚBLICO ATÉ 1.000  DIARIA 20 
PESSOAS), DESCRIÇÃO: 04 CAIXAS PARA SUBGRAVES (8 FALANTES, 18 POLEGADAS COM S00W RMS 
CADA); 04 CAIXAS VIAS MÉDIO GRAVE E MÉDIO AGUDO ( 1.000W RMS CADA): AMPLIFICADORES 

COMPATÍVEL COM O SISTEMA; 01 EQUALIZADOR ESTÉREO COM 32 BANDAS E FILTORS DE 12 DB POR 

OITAVA; 01 PROCESSADOR DE EFEITOS COM REVERB E DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS E CONVERSORES AD/DA DE NO MÍNIMO 20 BITS; 04 CANAIS COMPRESSORES 

!LIMITADORES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 01 MICROFONE SEM FIO PARA VOZ, COM 
FREQUÊNCIA DE TRABALHO SELECIONÁVEL E FAIXA DE OPERAÇÃO UHF; 04 MICROFONES PARA USO 

DIVERSOS COM PEDESTAIS: 04 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS: 01 

APARELHO DE CD PLAYER; 01 MIXING CONSOLE COM NO MÍNIMO 24 CANAIS CONTENDO O MÍNIMO 

DE 08 SUBGRUPOS, 08 VIAS AUXILIARES, 04 BANDAS DE EQUALIZAÇÃO, SENDO TODAS 

PARAMÉTRICAS, FILTROS DE GRAVES, TODAS AS SAÍDAS DEVERÃO SER BALANCEADAS. COM NO 

MÍNIMO 04 VIAS DE MONITOR; 02 MONITORES TIPO SPOT PASSIVO/ATIVO COM 300W RMS CADA, 

CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR TODO O SISTEMA, 01 OPERADOR TÉCNICO. CAIXAS DE SOM 

ORIGINAL: JBL OU SIMILAR L5AUDIO OU TAYGAR. MESA: MIX RACK, PM5D OU CLS. 

38 SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE COM EQUIPAMENTOS DE PALCO (PÚBLICO ATÉ 1000  DIARIA 20 
PESSOAS), DESCRIÇÃO: 04 CAIXAS PARA SUBGRAVES (8 FALANTES, 18 POLEGADAS COM B00W RMS 
CADA); 04 CAIXAS VIAS MÉDIO GRAVE E MÉDIO AGUDO ( 1.000W RMS CADA); AMPLIFICADORES 

COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE PA E MONITOR: 01 DIVISOR DE FREQUÊNCIA COM NO MÍNIMO 04 

VIAS COM MÍNIMO 24 DB POR OITAVA, AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, ENTRADAS E 
SAÍDAS BALANCEADAS; 01 EQUALIZADOR ESTÉREO COM 32 BANDAS E FILTORS DE 12 DB POR 
OITAVA: 01 PROCESSADOR DE EFEITOS COM REVERB E DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS 
BALANCEADAS E CONVERSORES AD/DA DE NO MÍNIMO 20 BITS: 04 CANAIS COMPRESSORES 
(LIMITADORES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 01 MULTICABO COM NO MÍNIMO 24 VIAS 
(SOMTS), 04 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS: 01 APARELHO DE CD 

PLAYER; 01 MIXING CONSOLE DIGITAL COM NO MÍNIMO 32 CANAIS CONTENDO O MÍNIMO DE 08 
SUBGRUPOS, 08 VIAS AUXILIARES, 04 BANDAS DE EQUALIZAÇÃO, SENDO TODAS PARAMETRICAS, 
FILTROS DE GRAVES, TODAS AS SAÍDAS DEVERÃO SER BALANCEADAS COM NO MÍNIMO 04 VIAS DE 

MONITOR, 01 MICROFONE SEM FIO PARA VOZ COM FREQUÊNCIA DE TRABALHO SELECIONÁVEL E 
FAIXA DE OPERAÇÃO UHF; 04 MICROFONES PARA USO DIVERSOS COM PEDESTAIS. 01 BATERIA 

Câmara Nacional de Modelos de Licitaciys e Contratos da Ceoneniltnrisa arado E atãa



COMPLETA COM 01 BUMBO, 02 TONS, 01 SURDO, 01 CAIXA, 02 ESTANTES PARA PRATOS, 01 ESTANTE 

PARA CAIXA, 01 MÁQUINA DE CHIMBAL, 01 PEDAL PARA BOMBO, 01 BANCO COM KIT DE 

MICROFONES ESPECÍFICOS; 01 AMPLIFICADOR E CAIXA PARA BAIXO COM BO00W RMS: 03 GRAN Ze 
AMPLIFICADOR E CAIXA PARA GUITARRA COM 900W RMS: 01 AMPLIFICADOR E CAIXA paÁ O tc A 
TECLADO; 02 DIRECT BOX DE IMPEDÂNCIA PARA INSTRUMENTOS, 06 MONITORES TIPO SPOT PASSA & SA ê e bd 

)  áiflesa 
CPI 4 

== 
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o 

39 SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE COM EQUIPAMENTOS DE PALCO (PÚBLICO ATÉ 5.000 DIARIA 

ATIVO COM 300W RMS CADA, CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR TODO O SISTEMA, 01 OPERAI 

TÉCNICO E 01 AUXILIAR TÉCNICO. 

t
+
 

PESSOAS), DESCRIÇÃO: 08 CAIXAS PARA SUBGRAVES (16 FALANTES, 18 POLEGADAS COM B00W RMS 

CADA); 08 CAIXAS VIAS MÉDIO GRAVE E MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); AMPLIFICADORES 

COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE PA; 01 DIVISORES DE FREQUÊNCIA COM NO MÍNIMO 04 VIAS COM 

MÍNIMO 24 DB POR OITAVA, AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS; 02 EQUALIZADOR ESTÉREO COM NO MÍNIMO 32 BANDAS E FILTROS DE 12 DB POR 

OITAVA; 02 PROCESSADORES DE EFEITOS COM REVERB E DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS E CONVERSORES AD/DA DE NO MÍNIMO 20 BITS; 08 CANAIS COMPRESSORES 

ILIMITADORES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS: 01 MULTICABO COM NO MÍNIMO 36 VIAS 

(GOMTS); 08 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 01] APARELHO DE CD 

PLAYER; 02 MIXING CONSOLE DIGITAL COM NO MÍNIMO 40 CANAIS CONTENDO O MÍNIMO DE 08 

SUBGRUPOS, 08 VIAS AUXILIARES MÁSTER LR, D4 BANDAS DE EQUALIZAÇÃO MAIS 01 PARAMÉTRICO 

COM PONTO DE INSERT EM TODOS OS CANAIS, 10 MONITORES TIPO SPOT PASSIVO/ATIVO COM 300W 

RMS CADA; 05 EQUALIZADORES GRÁFICOS ESTÉREO COM NO MÍNIMO 31 BANDAS POR CANAL E 

FILTROS DE 12 DB POR OITAVA; AMPLIFICADORES COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE MONITORES; 01 

SISTEMA DE SIDE FILL CONTENDO 02 CAIXAS PARA SUBGRAVES (04 FALANTES, 18 POLEGADAS COM 

800W RMS CADA); 02 CAIXAS VIAS MÉDIO GRAVE E MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); 

AMPLIFICADORES COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE MONITOR, 01 DIVISOR DE FREQUÊNCIA COM NO 

MÍNIMO 04 VIAS COM MÍNIMO 24 DB POR OITAVA, AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, 

ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS, 01 BATERIA COMPLETA COM 01 BUMBO, 02 TONS, 01 SURDO, 01 

CAIXA, 02 ESTANTES PARA PRATOS, 01 ESTANTE PARA CAIXA, 01 MÁQUINA DE CHIMBAL, 01 PEDAL 

PARA BOMBO, O! BANCO COM KIT DE MICROFONES ESPECÍFICOS: 01 AMPLIFICADOR PARA BAIXO 

COM S00W RMS, 01 CAIXA COM 04 ALTO-FALANTES DE 10 POLEGADAS E (1 CAIXA. 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: EQUIPAMENTO COM 01 MIXING CONSOLE COM 48  DIARIA 

CANAIS, 08 SUBGRUPOS, 12 VIAS AUXILIARES MÁSTER LR, EQUALIZAÇÃO DE 04 BANDAS MAIS 04 

PARAMÉTRICOS, COM PONTO DE INSERT EM TODOS OS CANAIS; 02 DIVISORES DE FREQUÊNCIA, COM 

04 VIAS COM 24 DB POR OITAVA, AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, ENTRADAS E 

SAÍDAS BALANCEADAS; 02 EQUALIZADORES GRÁFICOS ESTÉREO COM MÍNIMO 31 BANDAS E FILTROS 

DE 12 DB POR OITAVA; 08 CANAIS DEIMPRESSORES/LIMITADORES COM ENTRADAS E SAÍDAS 

BALANCEADAS; 08 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 03 PROCESSADORES 

DE EFEITOS COM REVERB E DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS E CONVERSORES AD 

IDA DE NO MÍNIMO 20 BITS; 01 EQUALIZADOR GRÁFICO ESTÉREO 15 BANDAS POR CANAL PARA 

INSERT; 24 MICROFONES COM RESPECTIVOS PEDESTAIS; 02 MICROFONES SEM FIO PARA VOZ, COM 
FREQUÊNCIA DE TRABALHO SELECIONÁVEL E FAIXA DE OPERAÇÃO EM UHF: 08 DIRECT BOX DE 

IMPEDÂNCIA PARA INSTRUMENTOS; 01 MULTICABO COM MÍNIMO 48 VIAS DE 60 METROS: 16 CAIXAS 

PARA SUBGRAVES COM 02 FALANTES DE 800W RMS CADA; 16 CAIXAS COM NO MÍNIMO 03 VIAS 
MÉDIO GRAVE E MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); 01 PARELHO PARA USO DE PENDRIVE E CD 

PLAYER; AMPLIFICADORES DE POTÊNCIA COMPATÍVEL COM O SISTEMA DE PA. TODA DISTRIBUIÇÃO 

DE SINAL DEVERÁ SER FEITA COM CABOS BALANCEADOS E ISOLADOS ELETRICAMENTE DA 
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CENTRAL DE CONTROLE; 01 MIXING CONSOLE COM MÍNIMO 48 CANAIS, (MÍNIMO) 08 SUBGRUPOS, 12 

VIAS AUXILIARES MASTER LR, EQUALIZAÇÃO DE 04 BANDAS MAIS 04 PARAMÉTRICOS, COM PONTO 

DE INSERT EM TODOS OS CANAIS; 12 EQUALIZADORES GRÁFICOS ESTÉREO COM MÍNIMO 31 BANDAS 

E FILTROS DE 12 DB POR OITAVA; 04 CANAIS DE COMPRESSORES/LIMITADORES COM ENTRADAS E 

SAÍDAS BALANCEADAS: 04 CANAIS DE GATES COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS: 01 

PROCESSADORES DE EFEITOS COM REVERB E DELAY COM ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS E 

CONVERSORES AD/DA DE NO MÍNIMO 20 BITS. SIDE FIELDS COMPOSTO POR: 04 CAIXAS PARA 

SUBGRAVES COM 02 FALANTES DE 800W RMS CADA; 04 CAIXAS COM NO MÍNIMO 03 VIAS MÉDIO 

GRAVE E MÉDIO AGUDO (1.000W RMS CADA); AMPLIFICADORES DE POTÊNCIA COMPATÍVEL COM O 

SISTEMA DE MONITOR; 01 DIVISOR DE FREQUÊNCIA COM MÍNIMO 04 VIAS COM MÍNIMO 24 DB POR 

OITAVA, AJUSTE DE ÂNGULO DE FASE ENTRE AS BANDAS, ENTRADAS E SAÍDAS BALANCEADAS; 10 

MONITORES TIPO SPOTWAY (PASSIVO/ATIVO) COM 300W RMS CADA, SIDE DRUMS COM 

AMPLIFICAÇÃO COMPOSTOS POR: 01 CAIXA PARA SUBGRAVES COM 02 FALANTES DE B800W RMS. 

PALCO: 01 BATERIA COMPLETA COM 01 BUMBO, 02 TONS, 01 SURDO, 01 CAIXA, 02 ESTANTES PARA 

PRATOS, 01 ESTANTE PARA CAIXA, 01 MÁQUINA DE CCIMBAL, 0! PEDAL PARA BOMBO, 01 BANCO 

COM KIT DE MICROFONES ESPECÍFICOS; 02 AMPLIFICADORES PARA GUITARRA COM 900W RMS, 01 

CAIXA COM 02 ALTOFALANTES COM 12 POLEGADAS; 01 AMPLIFICADOR PARA BAIXO COM 800W RMS, 

01 CAIXA COM 04 ALTOFALANTES DE 10 POLEGADAS E 01 CAIXA COM: 01 ALTOFALANTE DE 15 

POLEGADAS; 01 SISTEMA PARA TECLADO COM 01 MIXING CONSOLE MÍNIMO 06 CANAIS, 01 

AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA 2.000W RMS E 01 MONITOR COM 300 W RMS, 02 OPERADORES TÉCNICOS 

E 01 AUXILIAR TÉCNICO, DE ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, 

CREA, CAU OU CRTICFT E ABNT, CAIXAS DE SOM ORIGINAL: JBL OU SIMILAR L5AUDIO OU TAVGAR. 

MESA: MIX RACK, PMSD OU CLS. DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE MEGA PORTE €/ DUAS TORRES DE DELAY: EQUIPAMENTO COM 01] 

CONSOLE DIGITAL DIGIDESIGN VENUE, 01 PROCESSADOR DE SISTEMAS DOLBY LAKE, 01 

PROCESSADOR DE SISTEMAS DBX 260 P/ O FRONT FILL, 01 EQ GRÁFICO KLARK TEKNIK DN 370,01 CD 

PLAYER NUMARK MP 102 MP3, 01 ZERO TRON PL 1200,01 MAIN POWER 5000 INTER TRAFO, 20 CAIXAS 

LS ÁUDIO 210,04 CAIXAS LS ÁUDIO 208, 24 CAIXAS LS ÁUDIO 218 SUB, 04 CAIXAS LS ÁUDIO ID P/ 

FRONT FILL, 06 RACKS DE POTÊNCIAS C/ AMPLIFICADORES MACHINE CADA UM COM 01 PSL 7400 E 01 

MPX 3400 E 01 MPX 1400 PARA O PA, 01 RACK DE POTÊNCIA C/ AMPLIFICADORES MACHINE 01 PSL 

5400 01 PSL 3400 E 01 PSL 1400 PARA O FRONT FILL, CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR O SISTEMA 

MONITOR 01 CONSOLE DIGITAL YAMAHA PMS5D 48 CH., 01 PROCESSADOR DE SISTEMAS DBX DRIVE 

RACK 260 P/SIDE FILL, 01 EQ GRAFICO MACHINE GE 230,01 DVD PLAVER, 01 PENTACÚSTICA PC 3000", 

01 RACK DE POTÊNCIA C/ AMPLIFICADORES MACHINE 01 PSL 7400 01 PSL 5400 E 01 PSL [400 P/ SIDE 

FILL, O! SISTEMA DE SIDE FILL COM 08 CAIXAS LS ÁUDIO 208 E 04 CAIXAS LS ÁUDIO 215,01 SISTEMA 

DE FONES COM 01 POWER PLAYER PRO 8 DE 8 VIAS E 01 POWER PLAYER PRO XL DE 4 VIAS 10 FONES 

PORTA PRO KSS COM CABOS PARA LIGAR O SISTEMA, 02 SHURE PSM 600 COM BODY PACK P&T COM 

EARPHONE SCL5, 01 PENTACÚSTICA PC 3000 A, 08 MONITORES DE CHÃO SM 400 EAW SPOTS. 01 RACK 

DE POTÊNCIA C/ AMPLIFICADRES TIP 2000 P/ OS MONITORES SPOTS SM 400, 01 MAIN POWER INTER 

TRAFO 15.000 WATS, 01 MULT CABO 48 X 08 VIAS 100 MTS, 01 CASE DE PEDESTAIS RMV, 01 CASE COM 

REGUAS DE AC E CABOS EP4 XLR PARA MONITORES SPOTS E CABOS EP4/EP4 P/O SIDE FILL E SUB DE 

BATERIA P/LIGAR O SISTEMA BACK LINE, 01 BATERIA PEARL, COM 0! ? BUMBO, 01 = CAIXA, 01 

MAKINA DE CHIMBAL, 02 TONS, 01 SURDO E 03 ESTANTES DE PRATOS, 01 AMPLIFICADOR DE BAIXO 

HARKTE, 01 CAIXA COM 01 FALANTE DE I5P E 01 CAIXA COM 04 FALANTES DE 10P, 0] 

AMPLIFICADOR DE GUITARRA MARSHALL JCM, 01 AMPLIFICADOR DE GUITARRA FENDER TWIN, 01 

AMPLIFICADOR DE GUITARRA JAZZ CHORO 120, 16 Di. PASSIVO IMP2, 08 D.l, ATIVO BEHRINGER, 24 

CABOS PIO/PIO, 12 MIC SM 58 SHURE, 12 MIC BETA 57º SHURE, 01 MIC SM 87 SHURE 05 MIC BETA 58º 
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SHURE, 04 MIC SM 57 SHURE, 01 MIC BETA 524 SHURE, 01 MIC BETA 914,01 MIC D 112 AKG, 03 MIC € Na aid 

519 AKG, 02 MIC SM 81 SHURE, 03 MIC € 10005 AKG, 03 MIC Q 2 SANSON, 02 MIC S/FIO BETA 5BA Cu HE; A ha 

a 

com ) e ) 
a 

NA CPL 4 
OU TAYGAR. MESA: MIX RACK, PM5D OU CLS. DEVIDAMENTE MONTADO DE ACORDO COM AS a Asp 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB. 

SHURE SLX 4,01 CASE COM 120 CABOS XLR E 08 SUB SNAKES DE 12 VIAS, 01 SUB PARA A BATERIA SB 
q 

E 

da 

850 EAW, 02 OPERADORES TÉCNICOS, 01 AUXILIAR DE PALCO. AS MARCAS PRESENTES NOS ITENS = tg = so 
SÃO DE REFERÊNCIA, OS QUAIS PODERÃO SER ATENDIDOS COM EQUIPAMENTOS SIMILARES, CON 

HOUSE MIX ELEVADA, MINIMO DE 3 METROS. CAIXAS DE SOM ORIGINAL: JBL OU SIMILAR LSAUDIO 

42 TENDA 3M X 4M MODELO PIRÂMIDE (CHAPEU DE BRUXA): TENDA CONFECCIONADA EM ESTRUTURA DIÁRIA LO0 

METÁLICA TUBULAR DE FERRO GALVANIZADO 40MM X 40MM, MEDINDO 4M X 4M, COM ALTURA DE 

3M, COBERTURA EM LONA VINILICA ANTICHAMA, COMPOSTA POR CAMARA DE PVC DE ALTA 

RESISTENCIA, ADITIVADA CONTRA RAIOS UV, MOFO E FUNGOS, COM TRATAMENTO ANTI-CHAMA. 

DEVERÁ ATENDER AOS PADRÕES TÉCNICOS DA ABNT APLICÁVEIS, ASSEGURANDO SEGURANÇA, 

ESTABILIDADE E DURABILIDADE. 

43 TENDA 5M X 5M MODELO PIRÂMIDE (CHAPEU DE BRUXA): TENDA CONFECCIONADA EM ESTRUTURA DIÁRIA 50 

METÁLICA TUBULAR DE FERRO GALVANIZADO 40MM X dOMM, MEDINDO 5M X 5M, COM ALTURA DE 

3M, COBERTURA EM LONA VINILICA ANTICHAMA, COMPOSTA POR CAMARA DE PVC DE ALTA 

RESISTENCIA, ADITIVADA CONTRA RAIOS UV, MOFO E FUNGOS, COM TRATAMENTO ANTI-CHAMA. 

DEVERÁ ATENDER AOS PADRÕES TÉCNICOS DA ABNT APLICÁVEIS. ASSEGURANDO SEGURANÇA, 

ESTABILIDADE E DURABILIDADE. 

34 TENDA PAVILHÃO 10M X 10M: TENDA MODELO PAVILHÃO, CONFECCIONADA EM ESTRUTURA DIÁRIA o 

METÁLICA TUBULAR DE FERRO GALVANIZADO DE ALTA RESISTÊNCIA, MEDINDO 10M X HM, COM 

ALTUTA MÍNIMA DE 3M, COBERTURA EM LONA VINÍLICA ANTICHAMA, PODENDO SER BRANCA OU 

TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CAMADA DE PVC DE ALTA DURABILIDADE, COM ADITIVOS ANTI- 

UV, ANTI-MOFO E ANTI-FUNGO, ALÉM DE TRATAMENTO ANTI-CHAMA, 

as TENDA PAVILHÃO 10M X 20M: TENDA MODELO PAVILHÃO, CONFECCIONADA EM ESTRUTURA DIÁRIA 10 
METÁLICA TUBULAR DE FERRO GALVANIZADO DE ALTA RESISTÊNCIA (30 OU SUPERIOR, COM 
LARGURA MÍNIMA DE 10M E VÃO LIVRE DE NO MÍNIMO 20M, COM ALTURA MÍNIMA DE 6M MEDINDO 
1OM X 20M, COM ALTUTA MÍNIMA DE 3M, COBERTURA EM LONA VINÍLICA TIPO BLACK-OUT, COM 
CARACTERISTICAS DE RETENÇÃO DE LUZ SOLAR, ANTICHAMA, PODENDO SER BRANCA OU 
TRANSPARENTE, COMPOSTA POR CAMADA DE PVC DE ALTA DURABILIDADE, COM ADITIVOS ANTI- 
Uv, ANTI-MOFO E ANTI-FUNGO, ALÉM DE TRATAMENTO ANTLCHAMA, A ESTRUTURA DEVERÁ 
GARANTIR TOTAL SEGURANÇA, ESTABILIDADE E ESCOAMENTO ADEQUADO DA ÁGUA, ATENDENDO 
AS NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS. O SISTEMA DEVERÁ INCLUIR MEDIDAS PREVENTIVAS CONTRA 
INCÊNCIO, COM DISPONIBILIZAÇÃO DE EXTINTORES DEVIDAMENTE HOMOLOGADOS E EM 
QUALIDADE COMPATÍVEL COM O ESPAÇO DA TENDA, SERÁ OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE 
ART ANOTAÇÃO DE RESPOSABILIDADE TÉCNICA EMITIDA POR PROFISSIONAL HABILITADO, BEM 
COMO LAUDO DE VISTORIA E AUTORIZAÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS EM CONFORMIDADE COM AS 
NORMAS DE SEGURANÇA, 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 22de rã de 
2021. e 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, promofável 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contr ção. 

DA PARTICIPAÇÃO: 

1.6. A limitação da participação as empresas sediadas em municípios localizados em um raio máximo de 60 quilômetros da sede 
do Município de Cajazeiras justifica-se pela natureza do objeto e pelas necessidades operacionais que envolvem a prestação dos 
serviços de sonorização, palco, banheiros químicos e demais estruturas para eventos, os quais demandam atendimento imediato. 
rápida mobilização de equipamentos, manutenção emergencial e substituição pronta de itens em caso de falhas. Tais exigências 
tornam indispensável a proximidade geográfica para assegurar eficiência, continuidade e segurança durante a execução. 

1.6.1. Destaca-se que existem fornecedores na região plenamente capacitados a atender às especificações técnicas previstas, 
o que preserva a competitividade do certame e garante a seleção da proposta mais vantajosa. A medida encontra amparo nos 
princípios da eficiência, da economicidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, além do princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável previsto na Lei nº 14.133/2021, que orienta a Administração a fomentar a economia local e regional 
quando houver empresas aptas ao atendimento. Assim, a restrição territorial não configura tratamento favorecido indevido, 
mas sim medida técnica, motivada e necessária para assegurar a adequada execução contratual e o atendimento ao interesse 
público. 

2. Fundamentação da contratação 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025. 

3. Descrição da solução 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

4.1, Critérios de Sustentabilidade Em estrita observância ao art. 144 da Lei nº 14.133/2021 e às diretrizes do Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, a CONTRATADA obriga-se a adotar, durante toda a execução do objeto, as seguintes práticas de 
sustentabilidade, cujos custos deverão estar inclusos em sua proposta de preços: 

* 4.1.1. Controle de Emissões e Poluentes: O veículo (cavalo mecânico) utilizado para o deslocamento do trio elétrico deverá 
atender rigorosamente aos limites de emissão de poluentes e ruído estabelecidos pelo Programa de Controle da Poluição do 
Ar por Veículos Automotores (PROCONVE). A CONTRATADA deverá manter e apresentar, sempre que solicitada pela 
fiscalização, a comprovação da regularidade das inspeções veiculares. 

4.1.2. Eficiência Energética: Os geradores de energia que alimentam os sistemas do trio elétrico deverão ser de alta 
performance, dotados de carenagem acústica para mitigação de ruído, e apresentar baixo consumo de combustível. 
Adicionalmente, todos os equipamentos de iluminação cênica e estrutural do trio deverão, obrigatoriamente, utilizar 
tecnologia LED, visando a máxima eficiência energética e a redução do consumo. 
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* 4.1.3. Acessibilidade e Inclusão Social: Em conformidade com a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Def iciência), 

o trio elétrico deverá dispor de soluções que garantam a acessibilidade para artistas, técnicos e demais frofissionais” eum 

deficiência ou mobilidade reduzida. A CONTRATADA deverá assegurar, sempre que tecnicamente yávere Solicitátidpela 

CONTRATANTE, a instalação de plataforma elevatória ou rampa de acesso segura e funcional. nos E. a 
Rr 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): O da “) 
ara 2. 

Etr 
4.2. Não será admitida a indicação de marcas ou modelos específicos, em regra, para garantir a ampla «MEG Lc 

- 41, 1, da Lei nº 14.133/2021. A contratação será orientada por especificações técnicas detalhadas que descrevêm o 

pda da a funcionalidade e a qualidade mínimos exigidos para cada item, sem direcionamento a fornecedor exclusivo. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Não se aplica a exigência de amostras na fase de licitação, tendo em vista que a verificação da conformidade dos 

equipamentos e estruturas será realizada pela fiscalização do contrato no momento da montagem e antes do início de cada evento, 

Da exigência de amostra 

4.4. No que tange a amostra, será exigida caso entenda necessário pelo agente de contratações. 

Da exigência de carta de solidariedade 

“<=, É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação. A CONTRATADA deverá executar, por seus próprios 

1108, todos os serviços de locação, montagem, manutenção e desmontagem das estruturas e equipamentos, dada a necessidade de 
assegurar a responsabilidade direta e a qualidade integrada na prestação dos serviços. 

Subcontratação 

4.6. Não será exigida a apresentação de garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. A natureza 

do objeto, com pagamentos realizados após a efetiva prestação dos serviços em cada evento e a possibilidade de aplicação de 

sanções por inadimplemento, é considerada suficiente para mitigar os riscos associados à execução. 

Garantia da contratação 

4.7. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação. 

4.7.1. Conforme o estabelecido no artigo 58, $ 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021, o valor da garantia da proposta deverá ser de 1% 
(um por cento) do valor estimado para a contratação, que deverá estar em nome do Município de Cajazeiras/PB, com validade de 
no mínimo 12 (doze) meses. 

4.9. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das modalidades e critérios previstos 
no 81º do artigo 96, da Lei 14.133/2021, conforme abaixo: 

4.9.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 

4.9.2. seguro-garantia; 

4.9.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada à operar no Pais pelo Banco Central do 
Brasil. 

4.9.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.10, Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria fornecida pela Secretaria de Finanças do 
Município. 
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4.10.1 A solicitação de devolução da garantia de proposta deverá ser encaminhada exclusivamente p admprtsaiclane à À 
Secretaria de Contratações Públicas, por meio do endereço eletrônico: ni gp ici o Rn PFgstindível 
que a solicitação seja protocolada somente após a assinatura do contrato referente à licitação, e deve vi *açorhpanhada ta 
comprovação do depósito da garantia e da cópia do contrato assinado, se aplicável, ou qualquer outro documento que 
comprove a situação que enseja a devolução. 

4.10.2. Após o recebimento da solicitação, a Secretaria de Contratações Públicas será a responsável por realizar a análise da 
documentação e verificar a conformidade com as condições previstas neste edital e na legislação vigente. Uma vez 
confirmada a elegibilidade para a devolução da garantia, a Secretaria de Contratações Públicas emitirá O despacho ou 
documento interno à Secretaria de Fazenda. Esta última, sendo a detentora dos valores e responsável pela gestão financeira 
do município, procederá com as operações bancárias necessárias para efetivar a devolução da quantia depositada a título de 
garantia de proposta. À conclusão do procedimento de devolução será comunicada formalmente à empresa licitante e à 
Secretaria de Contratações Públicas. 

4.11, O licitante que não apresentar a garantia de proposta no prazo e modo exigido, ou quando rejeitada a garantia de proposta 
apresentada, ficará impedindo de continuar no certame, diante da ausência do requisito de pré-qualificação, ou seja, o licitante será 
excluído do certame por ausência de condição legal para participação. 

«2. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos 
documentos para a contratação. 

Vistoria 

4.16. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. Modelo de execução do objeto 

3.1. Os serviços de montagem das estruturas e instalação dos equipamentos deverão ser executados nos locais designados pela 
Secretaria requisitante em cada Ordem de Serviço, dentro do território do Município de Cajazeiras/PB. 

5.2. À CONTRATADA deverá iniciar a montagem com a antecedência necessária para garantir que toda a estrutura esteja 
completamente montada, instalada, testada e em plenas condições de funcionamento com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário previsto para o início de cada evento. 

5.3. À desmontagem e a retirada de todos os equipamentos e estruturas deverão ser iniciadas imediatamente após o término do 
evento e a autorização da fiscalização, devendo o local ser completamente desocupado em até 24 (vinte e quatro) horas, salvo 
condição diversa expressamente definida na Ordem de Serviço. 

5.4. À comunicação de qualquer impedimento técnico, logístico ou de outra natureza que possa impactar os prazos de montagem 
ou a qualidade dos serviços é de responsabilidade da CONTRATADA e deverá ser feita de forma imediata à fiscalização do 
contrato. A análise de eventuais justificativas se dará nos termos do art. 137, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021, não eximindo a 
CONTRATADA de sua responsabilidade pela execução. 

3.4, Durante todo o período do evento, desde a montagem até a desmontagem final, a CONTRATADA deverá manter no local uma 
equipe técnica de prontidão, qualificada e em número suficiente para operar os equipamentos (som, luz, etc.) e para solucionar, de 
forma imediata, quaisquer falhas, interrupções ou problemas técnicos que venham a ocorrer. 

3.5. À CONTRATADA é integralmente responsável pela guarda, segurança e integridade de todos os seus equipamentos e 
materiais. A responsabilidade da CONTRATANTE limita-se ao pagamento pelos serviços efetivamente prestados e aprovados pela 
fiscalização. 
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6.1.1. O contrato será executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aqui estabelecidas e-as te n 

14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial, LR O nin 
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6.1.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão formalizadas por escrito Mglnliaio de a Us 

de meios eletrônicos (e-mail) com confirmação de leitura, especialmente para a emissão de Ordens de?Sérviço e 

notificações. 

6.1.3. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, convocar o representante legal da CONTRATADA para reuniões de 

alinhamento ou para a adoção de providências que se façam necessárias à correta execução do objeto. 

6.2. Acompanhamento e Fiscalização 

6.2.1. A execução do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada por um ou mais Fiscais de Contrato, designados 

formalmente pela autoridade competente do Município, conforme dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.2. O Fiscal do Contrato, representante da Administração especialmente designado, terá as seguintes atribuições, entre 

outras: * a) Acompanhar a execução dos serviços em campo, verificando se a montagem, os equipamentos e as estruturas 

atendem integralmente às especificações técnicas e de segurança definidas neste Termo de Referência e na proposta da 

CONTRATADA, * b) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização de faltas ou defeitos observados. * c) Atestar a medição dos serviços efetivamente 

prestados em cada evento, aprovando ou glosando valores, e encaminhar a documentação pertinente para o setor 

responsável pelo pagamento. * d) Comunicar prontamente a seus superiores sobre qualquer descumprimento contratual, 

indicando as providências necessárias e, se for o caso, a abertura de processo administrativo para apuração de 

responsabilidade e aplicação de sanções. * e) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao 

longo da vigência do contrato, solicitando a documentação comprobatória sempre que julgar necessário. 

5.3. Papel do Gestor do Contrato 

6.3.1. O Gestor do Contrato, caso designado, terá a competência de coordenar e comandar o processo de fiscalização, 
conforme o art. 117, 8 2º, da Lei nº 14,133/2021. Caberá a ele; * a) Coordenar as atividades dos fiscais, dirimindo eventuais 

dúvidas e consolidando as informações sobre a execução do contrato. * b) Acompanhar o equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, bem como a necessidade de eventuais alterações ou prorrogações. * c) Elaborar relatórios gerenciais sobre a 

execução e, ao final do contrato, um relatório conclusivo sobre a consecução dos objetivos e o desempenho da 
CONTRATADA. 

1. Critérios de medição e pagamento 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2, Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 12 (doze) horas, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.



7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá per Abservaçõm, teor 

do art, 143 da Lei nº 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no, paupêriine Eu 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, a ES à 
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76. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneam À losda 17 É BET ou À 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquida E de qo iii à 

computado para os fins do recebimento definitivo. . 
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7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1, O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

-esentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1.0 prazo de validade; 

7.9.2. a data da emissão; 

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. 0 período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5.0 valor a pagar; e 

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

diante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68 da Lei nº 14,133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. E. oii O 

Prazo de pagamento PA A. « 
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7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da ESA, conforme 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. O quaiani aim TS .ê 
Fr 
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamentâgnhe dino findi do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. - «= - 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 

tópico. 

7.23.1, As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.25, Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte 
do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

dicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 

maio de 2020. 

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e O 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 e Anexos). 

7.27, A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade REGISTRO DE 

PREÇO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, 

Forma de fornecimento [Ep 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor: 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

+ «quivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREU'ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

812. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
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8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratgle deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio, ou sede, otbu ko 
equivalente, na forma da lei. ; YA G ; 

: pa da MOmd, a 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento difere! 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14,133, de 2021, art. 69, caput, inciso 
H); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando; 

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22,3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos; 

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital social mínimo de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

- -alificação Técnica 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.26.1, Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados no 
ramo pertinente ao item vencido pela empresa. 

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 

8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.27.4, O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos, 
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8.26.5. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho, profissic al 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelha o 
também abaixo indicado(s): E 21 A 

ty
 

E dn 

8.26.5.1 Para os itens: 6,7,8,9,12,14,15, 21, 22, 23, 24, 25, 26 e todos os itens que consistam nanecessidade de. É 

profissional da área de engenharia civil ou Engenheiro Mecânico. LP 

8.26.5.2 Para os itens: 10,15,16,17, 19, 20, 27, 28, 29, 30, 31,32, 33,34, 35, 36, 37, 38, 39, 40,41, o 

Os itens que consistam na necessidade de profissional da área de Engenharia Elétrica. 

[a
s]

 

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 0 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 1 e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de 1971: 

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço: 

8.28.4, O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; € 

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 8.584.445,94 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 8.584.445,94 (oito milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e 
c=arenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 

9.2. À estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, 
conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

9.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 
11.462/2023): 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
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10. Adequação orçamentária 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da 
Prefeitura Municipal de Cajazeiras. f 

10.2. À contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02,010 Secretaria de Governo e Articulação Política 

04 122 2002 2004 Manutenção da Secretaria de Governo e Articulação Política 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
02.020 Procuradoria Geral do Município 

04 122 2002 2008 Manutenção da Procuradoria Geral do Município 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
02.030 Secretaria Municipal de Administração 

04 122 2002 2009 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 
02.040 Secretaria Municipal de Finanças 

04 123 2002 2011 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Finanças 

“290.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CURSOS PRÓPRIOS 

04 126 2002 2135 Adequação, Gerenciamento e Manutenção do SIAFIC 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
02.050 Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
04 122 2002 2012 Manutenção das Atividades da Secretaria Mun. de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
3390.39 99 1.500,0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 
02.060 Controladoria Geral do Município 

04 124 2002 2013 Manutenção das Ativ. da controladoria Geral do Município 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 

02.070 Secretaria Municipal de Infraestrutura 

15 122 1002 2014 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
("980 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Empreendedorismo, Inovação e Tecnologia 
Us 122 2002 2015 Manutenção do Programa Empreender 
3390.39 99 1,500,0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
04 122 2002 2017 Manut. das Ativ.da Secret. Mun.de Desenvol. Econôm e Empreended., Inovação e 
Tecnologia 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
02.090 Secretaria Municipal de Educação 
12 361 1003 2021 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - MDE 
3390.39 99 1.500.1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 
15710000 Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados a Educação 
12 361 1003 2023 Manutenção das Ativ. de Outros Programas do ENDE Ensino Fundamental 
3390.39 99 1.569.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de transferências 
12 361 1003 2026 Manutenção do Ensino Fundamental - Fundeb - 30% 
3390.39 99 1.540.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
1.540.1030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos — 30% 
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1,541.1030 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF — 30% 

1,542,1030 Transferências do FUNDEB - Complementação da União — VAAT = 30% 

1,543.1030 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR - 30% 

12 361 1003 2029 Manutenção do Salário Educação — QSE 

3390.39 99 1.550.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15500000 Transferência do Salário - Educação 

12361 1003 2030 Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE 

3390.39 99 1.551.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS DO FNDE 

12 365 1003 2034 Manutenção do Ensino Infantil - Creche - FUNDEB 30% 

3390.39 99 1.540.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

1,540,1030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos — 30% 

1.542.1030 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT — 30% 

12 361 1003 2040 Manutenção das Atividades da Educação Básica - Recursos Ordinários 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 
12 365 1003 2043 Manutenção das Atividades do Ensino Infantil - MDE 

3390.39 99 1.500.1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS DO MDE 

12 365 1003 2129 Manutenção do Ensino Infantil - Pré Escola - Fundeb 30% 

10.39 99 1.540.1030 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
12 361 1003 2107 Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Fundamental 

3390.39 99 1.500.1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 
15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
15431030 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR - 30% 
15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Prog. Nac.de Apoio ao Transporte Escolar PNATE) 
12 365 1003 2130 Manutenção Transporte Escolar - Ensino Infantil 

3390.39 99 1.500.1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 

15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Prog. Nac.de Apoio ao Transporte Escolar PNATE) 
12 362 1003 2131 Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Médio 
3390.39 99 1.500.1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos — MDE 

15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Prog. Nac.de Apoio ao Transporte Escolar PNATE) 
“2 365 1003 2140 Manutenção das Atividades de Outros Programas FNDE Ensino Infantil 
240.39 99 1.500.1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
15690000 Outras Transf.de Rec.do FNDE Contr.dos demais rec.Orig.de transf.do Fund.Nac.do Des.da Educ. - 
ENDE 

02.110 Secretaria Municipal de Juventude e Esporte 

27 812 1002 2052 Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Juventude e Esporte 
3390.39 99 1.500,0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
27 812 1002 2053 Apoio ao Desporto Amador e Profissional 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 

02,120 Secretaria Municipal do Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos 
20 606 1002 2055 Apoio ao Pequeno Agricultor Rural 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 
20 608 1002 2058 Manuter as Atividades da Secretaria do Desenvolvimento Rural e Recursos Hídricos 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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RECURSOS PRÓPRIOS 
26 782 1002 2101 Adequação e/ou Manutenção dos Serviços de Estradas Vicinais 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 

02.150 Secretaria Municipal de Comunicação 

04 122 2002 2006 Manutenção das Ativ. da Sec. Mun. de Comunicação 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
02.170 Secretaria Municipal de Cultura 

13 392 1002 2090 Manutenção da Atividades da Secretaria Municipal de Cultura 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
23 695 1002 2092 Promoção de Eventos Sociais, Culturais e Artísticas 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
13 392 1002 2093 Manutenção da Banda de Música Municipal Santa Cecília 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
13 392 1002 2133 Ações Emergenciais de Cultura 

2290.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

90000 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/202 

02.180 Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres 
14 422 2002 2091 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
14 422 2002 2094 Manutenção do Centro de Referência de Atendimento a Mulher - CRAM 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 

14 422 2002 2095 Implan. e Man, de Casa de Passag./ Acolh.das Mulheres em Sit.de Violên.e Morte 
Anunciada 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
14 422 2002 2098 Implantação e Manutenção da Gerência de Políticas Promoção e Proteção da 
Diversidade 

3390.39 99 1,500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 

22 2002 2099 Implantação e Manutenção da Gerência de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
14 422 2002 2100 Manutenção do Programa de Prevenção e Enfrentamento a Violência contra as mulheres 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

RECURSOS PRÓPRIOS 
02.190 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

18 541 1002 2106 Implantação e/ou manutenção de Sistema de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 
04 122 2002 2123 Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 
18 541 2002 2141 Manutenção do Fundo Municipal do Meio Ambiente 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
RECURSOS PRÓPRIOS 

02.200 Secretaria Municipal de Participação Popular 
2150 Manutenção da Secretaria Municipal de Participação Popular 
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3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001000Recursos Livres (Ordinário) 

02.210 Secretaria Municipal de Representação na Capital 

2151 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Representação na Capital 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001000Recursos Livres (Ordinário) 

02.220 Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete 
2152 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Chefia de Gabinete 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
15001000Recursos Livres (Ordinário) 

02.230 Secretaria Municipal de Contratações Públicas 

2153 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Contratações Públicas 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001000Recursos Livres (Ordinário) 

02.240 Secretaria da Receita Municipal 

2154 Manutenção das atividades da Secretaria da Receita Municipal 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

““901000Recursos Livres (Ordinário) 

02.250 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

2155 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 
3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001000Recursos Livres (Ordinário) 

02.260 Secretaria Municipal de Turismo e Lazer 

2156 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Turismo e Lazer 

3390.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

15001000Recursos Livres (Ordinário) 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis 

“as as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10,543, de 13 de novembro de 
y 

do at, 

BEATRIZ LOPES DA SILVA 

Equipe de Planejamento 
ho 

2 Assinou eletronicamente em 12/12/2025 às 11:48:29. 

BEATRIZ ELITA GONCALVES PESSOA 

Equipe de Planejamento 
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LA Assinou eletronicamente em 12/12/2025 às 11:52:19, 



G Compras.govbr UASG 981975 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - PB 

Ata de Registro de Preços 40/2025 

Informações Básicas 

Número do 
l UASG Editado por Atualizado em artefato 

40/2025 981975-PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS - BEATRIZ ELITA GONCALVES 27/01/2025 12:45 (v 
“o PB PESSOA 0.3) 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

“tegoria Número da Contratação Processo Administrativo 
 - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 195.2025.SECOP 

1. Do objeto 

“> 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90049/2025 

Processo Administrativo nº 195.2025.SECOP.SEPLAC 

À Prefeitura Municipal de Cajazeiras, por meio da Secretaria de Contratações Publicas, sediada Av. Joca Claudino, S/N, Tancredo 
Neves, CEP: 58.900-000 (CENTRO ADMINISTRATIVO), neste ato representado(a) pelo(a) Prefeita Constitucional, a Sra, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS, publicada no de / / + processo administrativo n.º 195.2025.SECOP, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade 
(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14,133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1- DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para prestação do serviço de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ESTRUTURAS E MATERIAIS 
PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS, COMPREENDENDO: SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 
SOM, PALCO, ILUMINAÇÃO INCLUINDO MONTAGEM E DESMONTAGENS DE ESTRUTURAS METÁLICAS E 
DEMAIS ARTEFATOS NECESSÁRIOS À CONSECUÇÃO DAS ATIVIDADES CORRELATAS, EVENTOS ESTES 
REALIZADOS E/OU APOIADOS PELO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas nos itens do Termo de Referência. 
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2. Dos preços, especificações e quantitativos 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: SD Ç 2 

A ca É ds, 
VENCEDOR: S É 

N CPL 
CNPJ: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

TOTAL 

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s) 

3.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Cajazeiras-PB. 

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisito 

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do 

art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. À autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou 
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.0 , 
Lo ” 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de E bp 

ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órg 
À 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. = RA) 

Wes PL: + 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por es da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada istério da 

Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser 

exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

” Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva 

5.1 validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

5.1.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1,2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3.0s contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

3.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela: 
5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1,Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

5.4.2.2.Mantiverem sua proposta original. 

2.4,3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 
atendimento pelo signatário da ata. 

9.6.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original, 

5.7.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
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5.8. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.8.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estábelecidos né é e 

5.8.2, Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previst: j RA 

5.9.0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibr am À 

vigência da ata de registro de preços. O SS 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos ho edital de 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.10.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

5.114 ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.12.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação, e observado o disposto no item 5,7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
+ primeiro classificado. 

5.13.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.14, A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. Alteração ou atualização dos preços registrados 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1,Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso TI do 
caput do art. 124 da Lei nº 14,133, de 2021; 

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.



7. Negociação dos preços registrados S/D 

7.1, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniei 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

assiiido quanto ao item registrado, sem ai de penalidades administrativas, 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de 0 preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
" belecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de tato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1, Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obri igações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 0 gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado Raltteinante para 

efeito do remanejamento. So He, a 
, ção " 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, € 

limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com dead 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do ór 

sofrer redução dos quantitativos informados, 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá 

ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 

participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9,1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos HI ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

º* Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

tunpõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 

preço registrado, nos termos do artigos 26, 83º e 27, 8 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023, 

10. Das penalidades 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1, As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.



10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11,462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser- Tespeito 
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação penálidade 
(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). E: e E h 

t 
4 

E Vo] 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas nó “iterô. 1 Ro 
CPL a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. h 

CPL 

11. Condições gerais 

1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração 
e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes. 

12. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020, 

BEATRIZ ELITA GONCALVES PESSOA 

Equipe de Planejamento 

Rr Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 12:45:44. 

BEATRIZ LOPES DA SILVA 

Equipe de Planejamento 
b 

+ 

Lá Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 12:40:54. 
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1. Cláusula primeira - do objeto 

E — 
ap dtS FUNDE Ts 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJABEIRAS 

TERMO DE CONTRATO Nº 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo Administrativo nº 195,2025,SECOP 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº / «- QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS, por intermédio da Prefeita Constitucional, com sede na Avenida Coronel Juvêncio Carneiro, 253 - 

Centro - Cajazeiras - PB, CNPJ nº 08.923.971/0001-15, neste ato representada pela Prefeita Maria do Socorro Delfino Pereira, Brasileira. Casada, 

Professora, residente c domiciliada na Rua João Rodrigues Ferreira. - Santa Cecilia = Cajazeiras - PB, CPF nº 022.154.994-35. Carteira de Identidade nº 

1601444 SSPPB, e o — , doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por ;CPE mn , « conforme atos constitutivos da empresa e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. é “demais legislação : aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90049 

2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, Le 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento É a contratação de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ESTRUTURAS E MATERIAIS PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS, COMPREENDENDO: SERVIÇO DE



LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SOM, PALCO, ILUMINAÇÃO INCLUINDO MONTAGEM E DESMONTAGENS DE ESTRUTURAS 

METÁLICAS E DEMAIS ARTEFATOS NECESSÁRIOS À CONSECUÇÃO DAS ATIVIDADES CORREL ATAS, sBVTNTOS, gusta 

REALIZADOS E/OU APOIADOS PELO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS, nas condições estabelecidas no Termo de Referêngia. 

E E E 
[.2. Objeto da contratação: ! 

ITEM [ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE |QUANTIDADE |VALOR VALOR? É 
DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAb, CPL 

1 

| 

3 

«. cláusula segunda - vigência e prorrogação 

2.2, O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) o — prorrogável por até 10 anos, na Forma dos 

artigos 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente. de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração. permitida a negociação com o contratado, 

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais 

31. O regime de execução contratual, os modelos de gestão c de execução. assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4 Cláusula quarta - subcontratação 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, desde que seja autorizado pelo órgão contratante, 

5. Cláusula quinta - preço 

5.2.0 valor total da contratação é de R$ ( À 

5.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos. 

6. Cláusula sexta - pagamento 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.



7, Cláusula sétima - reajuste 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. em 23/12/2024. q 

+ E nd 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante aa licadés, pêlo 

contratante. do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

ucorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do ( 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a iapórtincia cá 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7,5. Nas aferições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

14. Caso o(s) indicels) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s). serálão) 

adotado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

78. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante 

8.1. São obrigações do Contratante: 

5.2. Exagir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos: 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido. reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar « fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10, A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir. admitida a prorrogação motivada, por 

igual periodo. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, 

8:13. 4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros. ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

9. Cláusula nona - obrigações do contratado 

9.1, 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato € em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus Os riscos c as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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« Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os motivos que pia Aba o 

pra do prazo previsto. com a devida comprovação: 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11. da Lei no 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

quais se verificarem vícios. defeitos ou incorreções renlncos M execução ou dos materiais esoomtados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano causa tração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7, Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato. junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: |) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas -CNDT; 

4,8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

S  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 

9,12, Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.º 14.133. de 2021); 

9,13, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único. da Lei n.º 14,133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021, 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

10. Cláusula décima - garantia de execução 

[0.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. Cláusula décima primeira - infrações e sanções administrativas 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

É. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneco ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções 

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penal ade mas rave 

(art. 156, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021); & 

H. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b7. “ce td” do vii a ima deste Co 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,5 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 " C P L ob
s 

rá 
+ 

IH, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e". SI" “pr $ acima 

deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “e” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.135, de 2021): 

IV. Multa: 

a) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias: 

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado. até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

mobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso [ do art, 137 da Lei n, 14.133, de 2021, Veja mais em https://portal.sollicita.com.br/Noticia/21 159/como- 

calcular-a-penalidade-de-multa?53F - Copyright O 2024, Sollicita. Todos os direitos reservados, 

11,3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, à obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da mulia será facultada à defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

(art. 157, da Leinº 14.133, de 2021) 

[1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 48º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

[1,3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 4) (dez) 

dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

[1.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11,5. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156, $1º. da Lei nº 14.133, de 2021): 

a). a natureza e a gravidade da infração cometida: 

bj as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

dj os danos que dela provicrem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº |4,133, de 2021. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. observados, em todos os casos, o contraditório. a ampla defesa c a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14,133, de 2021). 

11.8, O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas (Ceis) é no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), 
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11.9, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 

163 da Lei nº 14.133/21. 

HO Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não, inserfas cihudivida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato oizde “tros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES e 26. é 1 de 

abril de 2022. — 

CPC, 

12.40 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

g
o
 

S
s
.
 

12. Cláusula décima segunda - da extinção contratual 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

[2.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se à operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

125,0 termo de extinção. sempre que possivel. será precedido: 

12,5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12,5,3. Indenizações e multas. 

12.6. À extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro. hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. Cláusula décima terceira - dotação orçamentária 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de 

Cajazeiras no ato da realização do contrato. 

13,1.1, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva é liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

+. Cláusula décima quarta - dos casos omissos 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. Cláusula décima quinta - alterações 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei nº 14,133, de 2021, 

15,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15,5, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante. salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

maximo de | (um) mês (art. 132 da Lei nº 14,132, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei nº 14,133, de 2021.



16. Cláusula décima sexta - publicação 

6,1, Am ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na formaiprevista. no, Tra 9a Lei 

14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. E.30art, 8º, EEN n. 

eso de 2011, cic art. 7º, 83º, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. As 

17.1, Fica eleito a comarca de Cajazeiras-PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º. da Lei nº 14.133/21, 

17. Cláusula décima sétima - foro 

focal]. [dia] de [més/ de [ano 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS; 

|- 

ai 

18. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020, 

BEATRIZ LOPES DA SILVA 

Equipe de Planejamento 

id Assinou eletronicamente em 11/12/2025 às 12:02:29. 

BEATRIZ ELITA GONCALVES PESSOA 

Equipe de Planejamento 

[28 Assinou eletronicamente em 11/12/2025 às 11:49:33.


